
PROJETO DE LEI Nº 095/2009. 

DATA: 09 DE SETEMBRO DE 2009. 
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDAE DE APRESENTAÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO FUNCIONAL DE SERVIDOR PÚBLICO OU PRESTADOR DE SERVIÇO PÚBLICO QUE, NO EXERCÍCIO DE SUA FUNÇÃO, NECESSITE ENTRAR EM PROPRIEDADE PARTICULAR, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ELIAS MACIEL – PSB, vereador com assento nesta Casa, com fulcro no Artigo 108 do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

Art. 1º - Fica obrigatório à apresentação de identificação funcional o servidor público ou prestador de serviço público que, no exercício de sua função necessite entrar em propriedade particular.
Art. 2º - A identificação de que trata o Art. 1º da presente Lei, consiste em:
I – apresentação de carteirinha funcional em que conste, no mínimo, os seguintes dados relativos ao servidor ou prestador de serviços:
a) nome completo;

b) cargo ou função;

c) fotografia recente;

d) nome da instituição a que está vinculado.

II – apresentação de documento oficial de identidade, caso solicitado.
Art. 3º - A instituição prestadora de serviço público deverá manter cadastro atualizado, acessível ais usuários do serviço, em que constem os nomes dos servidores públicos ou prestadores de serviço público autorizados a entrar, no exercício de sua função, em propriedade particular.
PARÁGRAFO ÚNICO – O cadastro de que trata o caput deste artigo deverá estar disponível para o usuário 24 (vinte e quatro) horas por dia, seja por meio de site eletrônico na internet u por meio de central de atendimento gratuito por telefone.

Art. 4° - As normas constantes na presente Lei, aplicam-se aos servidores públicos prestados:
I – pela administração pública direta, autárquica ou fundacional;

II – por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por meio de convênio

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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J U S T I F I C A T I V A S

Com o avanço crescente da falta de segurança, muitos usuários de serviços públicos sentem-se preocupados com a entrada indiscriminada de servidores ou prestadores de serviços públicos em suas casas ou locais de trabalho, seja para fazer medição de consumo de água ou de energia elétrica, seja para controlar vetores de doenças como a dengue.
Uma vez que a entrada desses servidores ou prestadores de serviços públicos é muitas vezes necessária, faz-se essencial que o usuário do serviço público tenha sua segurança resguardada. 
E é por esse motivo que este projeto de Lei, prescreve que o servidor identifique-se corretamente, por meio de carteira funcional em que constem dados essenciais sobre sua função, alem de fotografia recente e/ou também por meio de documentos oficial de identidade. 
A existência do cadastro a que se refere o Art. 3º do presente projeto de Lei, que caso ainda se sinta inseguro quanto à entrada de servidor ou prestador de serviço público em sua casa ou local de trabalho, mesmo identificando, possa o usuário confirmar os dados na carteira funcional apresentada com os dados fornecidos pela instituição prestadora do serviço.
Não se pode admitir que o cidadão, na velhice, após toda uma existência de participação e colaboração com o bom andamento da família e da sociedade, venha a ser rechaçado e oprimido pelos que lhe são mais próximos e pela indiferença do Poder Público.
Desta forma, resta claro que o que se pretende com esse Projeto de Lei é resguardar os direitos relativos à segurança e 
à informação da população usuária dos serviços públicos.
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